
 

www.acasadosimulado.com.br 

1       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 154/360 



 

www.acasadosimulado.com.br 

2       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 154/360 

 

SIMULADO – 154/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue o item que se segue, acerca de 

direitos dos servidores públicos civis, 

aposentadorias e pensões, bens públicos e 

responsabilidade por atos legislativos. 

1. A anulação do ato de demissão de 

servidor, por decisão judicial, com a 

respectiva reintegração, tem como 

consequência lógica a recomposição 

integral dos direitos do servidor 

demitido, em respeito ao princípio da 

restitutio in integrum, salvo no que se 

refere ao ressarcimento dos 

vencimentos que seriam pagos no 

período em que foi indevidamente 

desligado do serviço público. 

Acerca de institutos diversos de direito 

previdenciário, julgue o item subsequente. 

2. Nas hipóteses em que o ilícito 

administrativo praticado por servidor, 

nessa condição, dê ensejo à cassação de 

aposentadoria e também seja 

capitulado como crime, a prescrição da 

pretensão punitiva da administração 

terá como baliza temporal a pena em 

concreto, aplicada no âmbito criminal, 

devendo ser observados os prazos 

prescricionais do CP. 

Tendo em vista aspectos de legislação, tais 

como a Lei n.° 9.784/1999 e a Lei n.° 

8.112/1990, julgue os itens subsequentes.  

3. A transferência e a ascensão são 

exemplos de mecanismos ágeis e 

seguros de provimento em cargo público 

da administração federal.  

 

4. Durante o estágio probatório, o servidor 

público tem seu desempenho avaliado 

com base em fatores, como disciplina, 

assiduidade, produtividade, 

responsabilidade e capacidade de 

iniciativa. 

No que se refere à classificação e às espécies 

de agentes públicos, julgue os itens 

seguintes. 

5. Os servidores contratados para atender 

a necessidade temporária de 

excepcional interesse público estão 

sujeitos ao mesmo regime jurídico 

aplicável aos servidores estatutários. 

 

6. Os empregados públicos, embora 

sujeitos à legislação trabalhista, 

submetem-se às normas constitucionais 

referentes a concurso público e à 

acumulação remunerada de cargos 

públicos. 

 

7. Os agentes administrativos vinculam-se 

profissionalmente ao Estado ou às suas 

entidades autárquicas e fundacionais e 

se sujeitam à hierarquia funcional e ao 

regime jurídico único da entidade 

estatal a que servem. 

No que se refere a noções de legislação 

administrativa, julgue os itens 

subsequentes. 

8. O ingresso em funções de confiança é 

exclusivo para servidores ocupantes de 

cargo efetivo. 

 

9. Diferentemente do subsídio, o 

vencimento básico pode ser acrescido 

de vantagens pecuniárias que formarão 

a remuneração do servidor público. 

Com base no que dispõe a Lei n.º 8.112/1990, 

julgue os próximos itens. 

10. Entende-se por remuneração o 

vencimento do cargo efetivo, acrescido 

das vantagens pecuniárias permanentes 

previstas em lei. 
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11. A investidura em cargo público ocorrerá 

no momento em que o servidor entrar 

em exercício. 

 

12. De acordo com recente pronunciamento 

do Supremo Tribunal Federal, é 

inconstitucional qualquer prazo de 

estágio probatório inferior a três anos. 

 

13. É permitido à administração pública 

exonerar o servidor público que esteja 

em estágio probatório por motivos de 

conveniência administrativa. 

Com relação aos direitos, deveres e 

responsabilidades dos servidores públicos 

civis previstos na Lei n.º 8.112/1990, julgue 

os itens que se seguem. 

14. Pode o servidor receber, mensalmente, 

remuneração superior à soma dos 

valores percebidos como remuneração, 

em espécie, a qualquer título, pelos 

ministros de Estado, por membros do 

Congresso Nacional e pelos ministros do 

Supremo Tribunal Federal. 

 

15. O servidor deve cumprir ordens 

superiores, exceto quando 

manifestamente ilegais. 

 

16. A instauração de processo 

administrativo disciplinar contra 

servidor por exercício irregular de suas 

atribuições substitui a instauração de 

processo civil ou penal. 

 

17. Não se pode reduzir a remuneração do 

servidor público, mesmo em situações 

de recessão ou deflação. 

Julgue o próximo item, relativo à 

aposentadoria no serviço público. 

18. Após completar sessenta e cinco anos de 

idade e ter cumprido suas funções com 

excelência e perfeição, um técnico 

administrativo vinculado ao tribunal de 

justiça deverá ser aposentado 

compulsoriamente. 

A respeito de licença no serviço público, 

julgue o item abaixo. 

19. A licença para capacitação concedida 

dentro do prazo de sessenta dias após o 

término de outra licença da mesma 

espécie deve ser considerada como 

prorrogação. 

Considerando os fundamentos da gestão de 

pessoas no setor público, julgue os itens que 

se seguem, com base no que dispõe a Lei n.º 

8.112/1990. 

20. Recondução consiste no retorno do 

servidor estável ao cargo anteriormente 

ocupado. 

 

21. A redistribuição de um servidor público 

do poder executivo para o poder 

judiciário ocorrerá sempre que houver 

interesse da administração pública. 

 

22. Reintegração consiste na reinvestidura 

do servidor estável no cargo 

anteriormente ocupado ou no cargo 

resultante de sua transformação. 

 

23. A investidura do servidor em cargo de 

atribuições e responsabilidades 

compatíveis é denominada reversão. 

No que concerne a cargo, emprego, função e 

agentes públicos, julgue os itens que se 

seguem. 

24. A ocupação de toda e qualquer função 

pública por determinado agente está 

condicionada à prévia aprovação em 

concurso público. 

Julgue os itens a seguir, referentes à ética no 

serviço público e suas instruções legais. 
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25. No que tange aos princípios morais, o 

Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal 

trata dos primados da dignidade e da 

consciência como normas 

hierarquicamente superiores aos 

primados da eficácia e do zelo, visto que 

estes representam princípios técnicos 

de caráter secundário. 

 

26. O servidor público tem o dever de 

demonstrar integridade de caráter, 

escolhendo a melhor e mais vantajosa 

opção para o bem comum quando 

estiver diante de uma diversidade de 

alternativas. 

No que concerne a ética nas organizações, 

julgue os itens que se seguem 

27. Ética empresarial corresponde ao 

conjunto de valores que guiam o 

comportamento das organizações. 

 

28. A ética empresarial e profissional é 

exigida pela sociedade, que espera que 

as organizações tenham transparência 

em suas ações. 

Tendo como referência as disposições do 

Código de Ética Profissional do Servidor 

Público Civil do Poder Executivo Federal 

(Decreto n.º 1.171/1994), da Lei n.º 

8.112/1990 e alterações e da Lei n.º 

8.429/1992, julgue o próximo item. 

29. Ao negar publicidade a ato oficial, o 

servidor público comete ato de 

improbidade administrativa que atenta 

contra os princípios da administração 

pública. 

O código de Ética do profissional em 

administração prevê algumas questões que 

são vedadas ao administrador e estão 

destacadas no capítulo II que versa sobre as 

Proibições. Sabendo disso, julgue o item. 

30. Afastar-se de suas atividades 

profissionais, mesmo temporariamente, 

sem razão fundamentada e sem 

notificação prévia ao cliente ou 

empregador. Está relacionado com 

aspecto das proibições. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  
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17  

18  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 E 

04 C 

05 E 

06 C 

07 C 

08 C 

09 C 

10 C 

11 E 

12 C 

13 E 

14 E 

15 C 

16 E 

17 C 

18 E 

19 C 

20 C 

21 E 

22 C 

23 E 

24 E 

25 E 

26 C 

27 C 

28 C 

29 C 

30 C 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

8       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 154/360 

 


